
TERMODEREFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃODOOBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de vidros e esquadrias em vidro
temperado instalados, incluindo portas e painéis fixos, no futuro prédio da Secretaria Municipal
da Fazenda.

1.1 Descrição do serviço/objeto.

Os serviços compreendem, de forma geral, o fornecimento de vidros, perfis, ferragens e
acessórios; execução de divisórias e fechamentos em vidro; instalação de portas de vidro com
sistema deslizante; transporte, montagem e instalação completa; ajustes, regulagens e testes
finais.

1.2 Itens a serem executados e áreas de aplicação

Os serviços compreendem, de forma geral, o fornecimento de vidros, perfis, ferragens e
acessórios, bem como a execução de divisórias e fechamentos em vidro, instalação de portas de
vidro com sistema deslizante, transporte, montagem e instalação completa, incluindo ajustes,
regulagens e testes finais.

Todas as medidas informadas foram obtidas com base no projeto fornecido pela Secretaria de
Planejamento CONFORME ANEXO 1. A empresa interessada em participar deverá agendar,
juntamente com a Secretaria demandante, visita técnica para conferência e validação das medidas.

Todo orçamento deverá ser baseado no projeto apresentado no termo de termo de referência,
estando também disponível para consulta no momento da visita técnica.

2. JUSTIFICATIVA

A presente contratação justifica-se pela necessidade de adequação do espaço físico, considerando
a futura mudança da Secretaria Municipal da Fazenda, atualmente instalada na Rua Araújo Leite
nº 17-47.

O imóvel não dispõe de refeitório com capacidade suficiente para atender à demanda da
Secretaria, sendo necessário o fechamento de um ambiente específico para essa finalidade. A
intervenção proporcionará melhores condições de trabalho, organização dos espaços, bem como
maior segurança aos servidores e ao patrimônio público.

Além disso, a contratação atende ao interesse público, observando os princípios da eficiência,
economicidade e modernização administrativa, sendo indispensável para o pleno funcionamento
das atividades da unidade.



3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

À despesa será custeada na seguinte ficha orçamentária:

Ficha: 229

Vínculo: 01.110.000

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. Os vidros a serem fornecidos e instalados deverão ser do tipo temperado, na metragem total
de 70 m2, conforme normas técnicas vigentes e projeto elaborado pela Secretaria Municipal de
Aprovação de Projetos.

4.2. A espessura dos vidros será de 10 mm (dez milímetros), devendo atender às exigências de
segurança, resistência e desempenho para a aplicação proposta.

4.3. Os vidros deverão apresentar acabamento incolor e transparente, sendo isentos de bolhas,
ondulações, distorções ópticas, riscos ou quaisquer imperfeições que comprometam sua qualidade
estética e funcional.

4.4. Todas as bordas dos vidros deverão receber acabamento lapidado e polido, garantindo
segurança no manuseio e melhor padrão de acabamento.

4.5. Os perfis estruturais, trilhos, ferragens e demais componentes metálicos deverão ser
fornecidos na cor branca, com acabamento uniforme, resistência à corrosão e plena
compatibilidade com o sistema adotado.

4.6. A execução dos serviços deverá observar integralmente as diretrizes estabelecidas na ABNT
NBR 7199 – Projeto, execução e aplicações de vidros na construção civil, bem como demais
normas técnicas aplicáveis.

4.7. O sistema de fechamento deverá ser do tipo slide door (porta deslizante), composto por
trilhos, roldanas e acessórios adequados, assegurando funcionamento eficiente, estabilidade,
baixo nível de ruído e durabilidade.

4.8. As portas deverão possuir mecanismos que proporcionem abertura e fechamento suaves,
seguros e silenciosos, incluindo, quando aplicável, dispositivos de amortecimento.

4.9. A instalação deverá contemplar todos os serviços necessários ao perfeito funcionamento do
sistema, incluindo medição prévia in loco, corte, transporte, instalação por equipe especializada,
nivelamento, prumo, alinhamento, vedação completa, acabamento final e limpeza do ambiente.

4.10. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, e atender
integralmente às normas técnicas vigentes.



5. DAFORMADEAPRESENTAÇÃODAS PROPOSTAS

Na proposta escrita deverá conter os seguintes elementos:

a) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
abertura das propostas virtuais. Caso não conste prazo de validade expresso, este será considerado
como sendo de 60 (sessenta) dias;

b) Especificação completa do produto ou serviço ofertado conforme descrito no item 1, com
indicação de marca/fabricante e modelo quando tratar de aquisição de bem;

c) Preço unitário e total do item e do lote (incluindo custos, frete, tributos, etc.) em moeda
corrente nacional, em algarismo ou por extenso, apurado à data de sua apresentação. Em caso de
dúvida entre o valor unitário e total, prevalecerá o unitário;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;

e) Dados do banco, agência e conta corrente do licitante participante;

f) Dados (nome, RG e CPF) do representante legal da empresa, designado para eventual e
posterior assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preço e como gestor da mesma,
juntando ainda instrumento de mandato, se for o caso, do Contrato ou da Ata de Registro de
Preços a ser assinado por procurador com poderes para tanto;

g) Prazo de entrega/execução, que será no máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do
recebimento da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço;

6. DO PRAZO EFORMADE ENTREGA

6.1. A entrega/execução, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco da licitante vencedora, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento
ou Ordem de Serviço.

6.2. A Gerência de Almoxarifados e Mobiliário comunicará a licitante vencedora, mediante
correspondência ou e-mail, o aviso da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço.

6.3. A prestação dos serviços ocorrerá no seguinte endereço:

• Secretaria Municipal da Fazenda - Rua Rio Branco nº 18-39 - Altos da Cidade - Bauru/SP
com agendamento prévio através dos telefones (14) 3235-1496 ou (14) 3235-1497, com
Ellem Cristina Mateus Kobayashi Maia eu ou Priscilla de Oliveira Ferasoli - Horário de
Atendimento: Das 8h às 17h.

6.4. A licitante vencedora deverá seguir rigorosamente os dias, horários e prazos de entrega;

6.5. Correrão por conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte,
descarregamento, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes,
decorrentes do fornecimento.



6.6. O Município de Bauru reserva-se o direito de inspecionar o objeto da aquisição, podendo
recusá-lo ou solicitar sua substituição, caso esteja em desacordo com as especificações contidas
na proposta comercial e no Termo de Referência.

6.7. No ato do recebimento, o objeto será submetido à verificação por servidores competentes,
cabendo a licitante vencedora a substituição, caso o mesmo seja recusado por não se enquadrar
nas especificações estipuladas no Anexo I e III, estando à licitante vencedora sujeita a aplicação
de penalidade.

7. DA FORMADE PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. O pagamento será efetuado de forma única até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da
entrega da nota fiscal na Secretaria Municipal da Fazenda, devidamente atestada, obedecendo à
ordem cronológica de sua exigibilidade, mediante ordem bancária através de instituição
financeira a ser determinada pela contratada.

7.2. No caso de atraso no pagamento por parte do Município, haverá a incidência de juros
moratórios de 0,5% (cinquenta centésimo por cento) ao mês ou fração, a contar da data prevista
para pagamento até o efetivo pagamento.

7.3. O contrato não sofrerá qualquer tipo de alteração em seu valor, ressalvadas as hipóteses
previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.4. Não serão aceitas propostas com pagamento antecipado ou contra entrega e ainda, não serão
levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

7.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano
contado da data da proposta;

7.6. Após o interregno de 01 (um) ano e independentemente de pedido da contratada, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros, do último reajuste;

7.8. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado, a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;

7.9. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão obrigatoriamente os definitivos;

7.10. Caso os índices estabelecidos para o reajustamento venham a ser extintos, ou de qualquer
forma não possam mais serem utilizados, será adotado em substituição, os que vierem a ser
determinados pela legislação então em vigor;



7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

7.12. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. DO PRAZO DEGARANTIA ,DAS CONDIÇÕES DERECEBIMENTODOOBJETO E
VIGÊNCIA DO CONTRATO.

8.1. A licitante vencedora deverá garantir a qualidade do objeto entregue e a substituição do
mesmo, se constatado que foi entregue em desconformidade com a proposta, em más condições
de transporte carga, descarga da transportadora ou quando o mesmo não corresponder ao descrito
no edital.

8.1.1. Os produtos que apresentarem irregularidades deverão ser substituídos por novos,
sendo que todas as despesas inerentes à substituição e transporte destas e do objeto licitado
correrão por conta da adjudicatária, não cabendo ao Município qualquer ônus.

8.2. A licitante vencedora deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do
recebimento definitivo do objeto.

8.2.1 Havendo a necessidade de acionar a garantia para verificação de defeitos, a licitante
vencedora deverá realizar o atendimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do
recebimento da solicitação formal do setor requisitante. Constatada a necessidade de substituição
do produto, a solução deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
solicitação formal, sem ônus para o Município.

8.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município de Bauru poderá:

a) se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou cancelando a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.(1) na hipótese de substituição, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade
com a indicação do Município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou cancelando a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.(1) na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em
conformidade com a indicação do Município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

8.4. Ante a recusa da Administração no recebimento por inadequação do produto ao
estabelecido no Edital, a contratada será notificada para, no prazo de 30 dias da notificação,
realizar a retirada do produto.

8.4.1. Caso, após a 30 dias do recebimento da notificação, a contratada não efetuar a
retirada, é assegurado ao Município de Bauru realizar a destinação adequada do produto,
inclusive mediante doação a OSC regularmente cadastradas e atuantes no Município.

8.5 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.



9 .GESTÃOE FISCALIZAÇÃODOCONTRATO

9.1 Gestor: Ellem Cristina Mateus Kobayashi Maia - matrícula 30.702 - CPF 277.788.068-94 -
Gerente Administrativo e Financeiro - Secretaria Municipal da Fazenda.

9.2 Fiscal : Luis Felipe Ribeiro Pint - matrícula 35.642 - CPF. 449.729.228-26 - Engenheiro Civil
- Secretaria Municipal da Infraestrutura.

10. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA EDOCONTRATANTE

10.1. Obrigações da Contratada:

10.1.1. Executar/Entregar os serviços/bens objeto do presente contrato de acordo com a
melhor técnica aplicável a trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como com
rigorosa observância às especificações e anexos deste instrumento e dos demais detalhes e ordens
que emanarem doMUNICÍPIO;

10.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.3. Manter-se perfeitamente em dia com o pagamento de todas as obrigações fiscais
e sociais, inclusive com as contribuições previdenciária;

10.1.4. Iniciar a prestação dos serviços ou realizar a entrega do bem no prazo e condições
definidos;

10.1.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO,
quando da execução do contrato;

10.1.6. Arcar com todas as despesas de transporte, operação e manutenção relativos a
execução do objeto;

10.1.7. Prover toda a mão de obra necessária a execução do objeto do Contrato,
assumindo total responsabilidade pelo pagamento dos salários e demais direitos e vantagens de
seus empregados, bem como pelo fiel cumprimento de todas as obrigações e exigências
decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária em vigor;

10.1.8. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua
direção, incluindo de terceiros, sujeitando-se às penalidades cabíveis, incluindo o afastamento de
empregado;

10.1.9. Assegurar, durante a execução do objeto, a proteção e conservação dos serviços
executados;

10.1.10. Apresentar comprovação de capacitação para trabalho em altura (NR-
35), considerando uso de andaimes ou equipamentos de acesso;

10.1.11. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou
preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o seu
acompanhamento;



10.1.12. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias para a execução do objeto
deste contrato, incluindo pessoal necessário, deslocamentos, refeições, diárias, recursos humanos
e materiais, encargos fiscais, sociais, comerciais, previdenciários e trabalhistas e quaisquer outras
despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações deste contrato.

10.1.13. A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº
14.133/2021.

10.1.14. Na Nota Fiscal deverá constar Município de Bauru, Praça das Cerejeiras, 1-59,
CNPJ 46.137.410/0001-80, número do processo e número do contrato.

10.1.15. Não poderá a licitante vencedora ceder ou transferir o contrato a ser celebrado,
no todo ou em parte, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira
sem prévia e expressa autorização do Município de Bauru.

10.2. Obrigações do Contratante

10.2.1. Pagamento dos valores devidos pela execução do objeto, no prazo previsto no
contrato, após devidamente atestada à nota fiscal;

10.2.2. Definir os serviços a serem executados, expedindo as Ordens de Serviço
correspondentes, nos casos necessários;

10.2.3. Manter cadastro dos serviços, com informações básicas necessárias ao
controle da regular prestação do serviço;

10.2.4. Receber reclamações sobre o serviço e apurá-las, realizando os
encaminhamentos necessários;

10.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis;

10.2.6. Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designada pela LICITANTE
VENCEDORA, a execução dos serviços, objeto deste contrato.

11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso
I da Lei Federal nº 14.133/2021;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme
previsto no art. 155, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato, conforme previsto no art. 155, inciso
III da Lei Federal nº 14.133/2021.



11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, conforme
previsto no art. 155, IV da Lei Federal nº 14.133/2021;

11.1.4.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta, conforme previsto no art. 155, V da Lei Federal nº 14.133/2021, em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

11.1.5. Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
conforme previsto no art. 155, VI da Lei Federal nº 14.133/2021;

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato/ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

b) Recusar-se, sem justificativa, a aceitar ou retirar o contrato, ata de registro de preços
ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado, conforme previsto no art. 155, inciso VII da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata de registro de preços, conforme
previsto no art. 155, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021;

11.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de
registro de preços, conforme previsto no art. 155, inciso IX da Lei Federal nº 14.133/2021;

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
conforme previsto no art. 155, inciso X da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.10.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, conforme
previsto no art. 155, inciso XI da Lei Federal nº 14.133/2021;

11.1.11.Praticar ato lesivo, conforme previsto no art. 155, inciso XII da Lei Federal nº
14.133/2021.

11.2. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:



a) Advertência ao responsável pela infração administrativa prevista no subitem 10.1.1, bem
como inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa calculada no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ao responsável pelo cometimento das infrações administrativa
prevista nos subitens 10.1.1 a 10.1.11, bem como no artigo 155 da Lei Federal
14.133/2021;

c) Impedimento de licitar e contratar e ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos subitens 10.1.2 a 10.1.6, bem como nos incisos II, III, IV, V VI e VII do caput do art 155
da Lei Federal n 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá ao responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta deste ente federativo pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade ao responsável pelas infrações administrativa previstas
nos subintes 10.1.7 a 10.1.11, e nos incisos VIII, IX X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas prevista no subitens 101.2
a 10.1.6, e incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea “c”, subitem
10.2 desta clausula, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6(seis) anos;

11.3. O atraso injustificado na execução do contrato/ata de registro de preços sujeitará o
contratado/compromissário a multa de mora, em atendimento ao previsto no artigo 162 caput da
Lei Federal nº 14.133/2021, calculado sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro
dia útil seguinte ao termino do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) dia, sendo aplicada em acréscimo
à do inciso I, estando limitado a 20% (vinte por cento)

c) Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contato, conforme
o caso.

10.3.1. Os prazos referidos nas alíneas a, b e c deste subitem considerarão dias corridos.

10.3.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto artigo 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme previsto no §1º do art. 156 da
Lei Federal nº 14.133/2021:

10.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.4.2. As peculiaridades do caso concreto



10.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.5. A multa será recolhida em percentual e 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação oficial.

11.6. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no § 7° do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Município a contratada além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal
nº 14.133/2021;

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, se
amolda na infração constante no subitem 22.1.5 e caracterizará o destruimento total da obrigação
assumida e sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da
Administração.

11.8. Apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, conforme estabelece o art. 158, §1º da
Lei 14.133/2021.

11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos, conforme previsto nos artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
conforme previstos nos 157 e 158 da Lei Federal nº 14.331/2021.



11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DATA, LOCALEASSINATURADOTERMO

Bauru, 21 de outubro de 2026.

EllemCristinaMateus KobayashiMaia
Gerente Administrativo e Financeiro
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